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PREFEITURA MUNICIPAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto N»A*.®P?.4eJ®_de de 188-.?
Aprovâ o ftieglMTito do Conselho

nicipal de Educsçio.

O PREFErrO NIIUCIPAL DO SALVAÚDR. CAPITAL 00 ESTADO OA

BAHIA, no uso de suts atribuições, DECRETA:

Art. 19 - Fica aprovado o Reglacnto do Conselho Mmlc^

pai de Edicaçio. ctue cqa este se (H^llca.

Art. 29 - Este decreto entra « vigor na data de sua (W

bllcação, revogadas as disposições m contririo.

GABINETE DO PREFEITO HUNICIPAL DO $M.VAIIOR, ea 30 de no

veabro de 19S2.

RENAN BALEEIR

Prefeito

110 FllBJO DANTAS
Secretário Minicipal de EducaçSo e Cultura

SEÇRETA.RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇSO E CULTURA

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇSO

regimen t o

CAPimo I

CA NATUREZA E FINALIDACE

Art. 19—0 Conselho Municipal de Educação, instituído pe^
Io,Decreto n9 6603, de 30 de novembro de 1981, eo decorrência da
I.ei Ifiinicipal n9 3127/81, c órgão colegiado integrante da_ Adiaini£
Cração Direta, vinculado ã Secretaria Municipal de Educação e Cul_
Cura, e tea por finalidade exercer as funções normativas, delibera
civas e consultivas referentes S educação, na ãrea de competência
rio Município do Salvador.

capItiz.0 IX

PA ORGANIZAÇÃO

Art. 29-0 Conselho Municipal de Educação, organizado de
acordo com o Regulamenco aprovado pelo Decreto n9 6570, de 18 de
junho de 1982, terã seu funcionamento'definido na forma do presra
Ce Regimento.

Seção I

DA FRESIDSKCU

Art. 39 - Ao Presidente do Conselho Municipal de Bducaçao
compete:

1 - Representar o Colegiado perante todas e
quer Instituições públicas ou privadas;

II - convocar e presidir codas as Sessões Plenárias
do Colegiado;

IXI - constituir Grupos de Trabalho, mediante prévia
aprovação do Conselho Pleno, quando os projetos
o justificarem;

IV - com os demais Çrgãos estruturais do Colegiado,
elaborar o plano anual de despesas a ser 8ubm£
tido ao Secretario Municipal de Educação • Cul
tura; ""

V — homologar pareceres, resoluções e indicações, a
provados pelas Câmaras e pelo Conselho Pleno; ~

71 — emitir atos administrativos inerentes ao funcio
'• nasiento interno do Colegiado;

VII - sempre que presente, presidir as sessões das
ferentes Caraaras;

VIII - administrar o Colegiado, decidindo quanto âs nw
didas administrativas necessárias ao seu pleno
funcionamento;

.IX*- responsabilizar-se, conjuntamente com a Secreta
ria, gela execução dos recursos colocados 2 di£
posição do Conselho;

X — assinar os Boletins de Freqüência dos servido
res em exercício no Colegiado, e dos ConselheT
roB ou Suplentes, para fins de remuneração;

ZI - solicitar 2 Secretaria de Educação a designação
de Coordenadores Administrativos para atendim»
to de diligências determinadas pelo Conselho Pie
no ou pelas câmaras integrantes'do Colegiado;

XII - aprovar a Pauta daa Sessões, estabelecendo a'^
dcm do Dia":

zm abrir e encerrar as sessões, fazendo consignar,
em eta, todos os expedientes e comunicações o
corridos;

ZIV - distribuir, através da Secretaria,' processos,
projetos. Indicações e Moções encsaúnhedos por
Conselheiros ou por qualquer interessedo, pare
traütação na forma regimental;

XV - articular-ee com Orgüs da Secretaria Municipal
de Educação e Cultura para a alocação de reci^
sos humanos, materiais e financeiros indispense
veis ao funcionamento do Colegiado;' i

XVI - exercer outras atribuições que objetivem ao w
Ihor funcionamento do Conselho.

Seção II

DA SECRETARIA

Art. 69 - A Secretaria e o órgão responsável pelos servi

çoe do Colegiado, composta de três seções, e com as atribuições de
finidas neste Regimento.

Art. 59 - Ao titular da Secretaria coiqmte:

X — responsabilizar-se pelo funcionamento . adminis
trativo e técnico interno do Colegiado;

- administrar a Secretaria e suas respectivas Se^
ções;

III - superintender todas as atividades e funções a
tribuidas ãs Seções de sua estrutura;

XV — velar pelo melhor funcionamento da Instituição
e pelo seu patrimônio; '

V.'- assinar, conjuntamente com a Presidência, todoa
os expedientes da Secretaria;

VI - lavrar atas e, por si ou por seus 'propostos,pro
ceder a todos os registros relativos ao funci^^-
namento do Colegiado;

VII — distribuir aos Conselheiros, por Gamara, pvoj^
tos, processos. Indicações, Moçoes e ' expediam
tes diversos, submetidos ao Conselho;

. VIII - encaminhar ã Presidência a freqüência do pessoal;

TY — atribuir encargos e serviços ãs Seções ^e lhe
são subordinadas;'

X — exercer outras tarefas que visem ao harmônico
eficiente funcionamento cecnico-administrativo

do Colegiado. 1
Azt. 69 - X Seção Administrativo-Financeira são cometidas

as seguintes atividades:

I - manutenção'de cadastro atualizado do.,passoal;

II - preparação de escala de ferias;

XII - preparsção de folha de frequêncie dos servido
res;

IV - execução de trabalhos datilogrãficos;

V - de solicitações de aquisição de
material e equipamento;

.VI - controle de avisos de créditos recebidos;

Vil - fornecimento de dados pertinentes^S alaboraçãs
dos planos trimestr^iis de aplicação;

VIXI - fornecimento de subsídios pare a solicitação de
créditos suplementares;

XX - elaboração e encaminhamento,_denCro dos^prazos,
dos denonscrativoB de execução orçamentária e
dos halancecea mensais de material;

) - controle de concessão e de prestação de centos
de ̂ iantamento;

XI - atualização permanente do cadasto-do cstabclec^
mentOB de ensino e cursos autorizados;

XII - execução de outras atividades necessárias eo eta
primento de suas finalidades.

das as

Art. 79 - X Seção de Comunicação e Expedição são coMti
seguintea atividades:

1 - registro dos expedientes encaminhados ao Conai
.Iho;

11 - preparação e encaminhamento de expedientes;
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~ requisiçw e distribuição de uterial e equipa
■ento; ~

IV — orgaaizaçao do prontuário das unidades escola
res, coa a documentação de lei;

V ~ listagem das habilitações profissionais, aprova
das;

VI - publicação regular da revista do Conselho;

VII ■- publicação e divulgação de atos do Conselho;

VIII — organização do acervo bibliográfico especialisa
do do Conselho; ~~

IX — execução dè outros serviços-atribuídos.

Art. 89 - á Seção de Arquivo e Controle são cometidas, as
seguintes atividades:

1 — atualízaçao do arquivo e ementário da legisla
çao educacional, da Dniao, 'dos Estados e-thmicT
pxos;

II ~ organização de arquivo que pemita fácil utili
zaçaodo acervo;

111 — conservação e recuperação do acervo;

IV -* execução de outras-atividades pertinentes.

Seçno m

DO COKSELãO PLEHO

Art. 99—0 Conselho Pleno se conpoe de todos os Conselhei
ros titulares, reunindo-se em sessões plenárias, 'ordinárias e/ou ex
troordinárias, convocadas e presididas pelo Residente ác. Colegiadõ'.

Art. y) — Ao Conselho Pleno cotupcte:

1 ~ elaborar e reformar seu Regimento, que será sub
metido a aprovaçao do. Chefe do Executivo HnnicT
pai; ~

II — interpretar, no campo de sua competência e júris
diçao, as disposições das Jeis educacionais; ~

III.>- emitir parecéres relativos às leis do ensino, no
campo de sua competência e jurisdição, ficandA o
Conselho Estadual de Educação, no que couber, co
ao Jurisdição de Recursos;

■IV —fixar normas para autorização e funcionamento
dos estabelccÍBcntos de Primeiro Grau, nn area
dc^sua jurisdição, e para insgeçao previa e pe
xiõdica, atendidas as Resoluções dos Conselhos F?
deral .e Estadual de Educação; ~

V -aprovar Regimentos Escolares, dos estabel >c£men
Cos da Rede Hunicipal;

VI - fixar critérios, sugestões e medidas para a ma
tricula, na Ia. serie de Primeiro Crou 'de candT
datos com idade inferior a 07 anos;

VII — estabelecer critérios e procedimentos relati-vos
a expedição de autorização para o exercício de
magistério e exercício dos cargos ou funções de
Diretor, Vicc-Diretor e Secretários de .escolas,
no serviço Público Municipal;

VIII — deliberar sobre reciirsis interpostos, cujos pare
ceres forem encaminhados pelas Câmaras ou Relato
res: ~

12— recomendar fiscalização dos estabelecimentos de
Primeiro Grau, da rede escolar do Município do
Salvador, propondo a interdição daqueles cujo fun
cionamenco contrariar a legislação em vigor;

X — baixar normas relativas à sistemática de avalia
çao, promoção, recuperação, adaptação e cooqil?
menCação de estudos; ~

21 — desenvolver competências de natureza nocmativa,
deliberativa e consultiva, referentes a observân
cia das leis educacionais nas instituições de en
sino de Primeiro Grau da~Réde Hunicipal;

XII — deliberar sobre processos de reconhecimento de es
colas de Primeiro Grau, situados na área de
coiqtetência;

niX - prestar ossessoraoenco ao Poder Público Municipal
no cumprimento do disposto no artigo 60 da Lei n9

• 5692/71;

XA - estabelecer procedimentos é medidas, bem como a
provar projetos que^vísem à oferta dè cursos dé
aceleração e correção de faixa etária no ensino de
Primeiro Grau;

XV - sugerir, anualmente, estabelecimentoa oficiais pa
ra 8 realizaÇBo de exasies supletivos de Priomiro
'Grsu;

XVI- - baixar normas para exames especiais de candidatos
nao portadores de documentos escolares regulares ou
sem documentação escolar;

XVII - autorizar a associação de escolas, inclusive me
diante a intercomplementariedade, para assegurar
oferta do ensino completo de Primeiro Grau na Rede
Municipal;

XVill — determiiur medidas relativas à .regularízeçõo
vidas escolares;

de

XQC — estabelecer medidas e procedimentos relativos a
aproveitamento e équivaleocia de estudos e a ofer
ta de educação especial; ~

ZX — «provar projetos de experiências pedagógicas- « de
oonvênios''com instituições diversas;

XXZ — «provar c«lendirios especiais;'

««II — «pifovST valores relativos a oontribuiçõas a' aerea
arrecadadas pela Rede Hunicipal de Ensino;

ZZllI - estabelecer nedidas que objetivem as expensas e
8_aelhori« qualitativa do ensino e a compatibiliza
ção de castos e demandas, na área de sua juris^
çio;

Zn^ — exercer oatres atribuições que lhe venham.« ser de
legadas.

Seção IV

n»g fEwtasa

Azt. II - X C«Hra de Legislação e Hormas compete:

I r Opinar:

a) eohre observância- das leis do ensino, no eam*
po de ssa co^etencia e jurisdição;

h) sobre e organização 'de airsos e realização de
supletivos;

e) sobre recursos interpostos por candidatos ao
Magistério Municipal;

d) sobre recursos interpostos.gor alunos ou inte^
ressados, relativos a decisões das nnidades
ascolares;

e) sobre reconhecimento de eacola.

n — Propor:

a> normas de exame de capacitaçao para habilita
çao ao magistério do Primeiro Grau, ate aquar
ta série e magistério do Ensino Supletivo, co
mo prevêem, respectivamente, os artigos n9s'
77 e 32 da Lei à9 5692/71; -

b) -nozBias pera autorização' de funcionamento de
est^el^imenCos de ^iaeiro Grau e para ins-

-pe^o prévia ou periódica, ateiididas as Reso
JLnçoea especlficss;

-c)-nonBas para a aprovação e alteração de
mencos Escolares;

Rei^

d) critérios gerais de aproveitamento e equíva
léncia de estudos; '

c) normas relativas à educação especial de alu
nos excepcionais, super ou infra dotados;

£} normas de equivalência ao ensino regular gara
os cursos de aprendizagem e de, qualificação;

^ normas para o funcionamento de diferentes Zu
dalidades de ofertas supletivss;

h) critérios e procedimentos relativos s expedi
ção de autorização para o exercício do magis
terio e exercrcio dos cargos ou funções de Di
retor, Vice-Diretor e Secretários'de escolas;

i) a fiscalização dos estabelecimentos de Príme^
ro Grau, situados na área de jurisdição do
nicipio de Salvador,, requerendo interdição,
quando o seu funcionamento, contrariar a le
gislação em vigor; "

j) ixirmas_relativas à sistemática de
promoção, recuperação, adaptação t
Caçao de estudos.

Bvaliaçao,
comploen

111 - Realizar:

'z) estudos de propostas sobre matricula de
detos com e idade inferior a 07 anos, subme
tendo ao Conselho Pleno seu parecer conclusT"
vo; ~

b) estudos coiq>aredos sobre legislação aducacio
mal;

c) estudos sobre altemativaq de aplicação das
laia do ensiiw na área de sua jurisdição.

pcte:
Art. 12 — i Câara de Ensino e Planejamento Educacional com

1 * Opinar:

a) sobre o cumprimento do disposto no artigo 60
da Lei n9 5692/71, incinaive em azsasaoramen
to, sempre*que solicitada, a órgãos do Pod«
Público Municipal;-

b) sobre proposta de associações dé escolas, in
cluslve sobre a intercomplemencariedade de cã

- tabelecimentos, tu Rede Escolar. Municipal;

c) sobre projetos de experiências peda^gicas
-sobre convênios;

. d) sobre calendários escolares especiais;

e) sobre uteria pedagógica «> ái^ito de aua jo -
risdição.

ir — Propor:

e) procedimentos e medidas que visem a oferta de
oirsoB de aceleração e correção de ata
ria, no ensinoide Primeiro Grau;
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b) d indicajio de estebelecimenCoó oficiais para
cealizaçao de exames supletivos de Primeiro
Grau, úa Rede Escolar Municipal;

c) medidas e.procedimentos sobre a realizaçao de
exames especiais de candidatos nao portadores
de documentos escolares regulares ou sen d^
cumentaçao escolar;

d> medidas relativas a regularizasão de vidas e£
'colares;

e) critérios para remanejamento interno de
nos da Rede Municipal de Ensino;

elu

£) valores relativos•a contribuições a serem ar
recadadas pela F.ede Municipal de Ensino; /

g) medidas que objetivem a melhoria e qualitat^
va do ensino e a eompatibilização de custos e
de demandas:

IZI - Realizar:

a) estudos sobre a viabilidade de execução de pl^
- nos ou programas especiais de educação;

b) estudos que objetivem a avaliaçao das ofertas
educacionais na area de sua jurisdição;

c) levantamentos periódicos sobre e realidade ed^
cacional do Município do Salvador»'

Art. 13-0 exercício do Conselho Pleno e das Camaias sera

de 10 (dez) meses.em cada ano civil.

Parágrafo Ünico — Ma ultima sessão do Conselho Pleno de c^
da exercício sera distribuído pela Secretaria o Calendário daa Se^
sões ordinárias do exercício subsequente, aprovado pelo Colegiado.

Art. 14 - Durante d recesso do Conselho, o pessoal
dro administrativo sera escalonado de maneira a assegurar o
namento do Órgão.

do qua^
funcio

Art. 15 - Toda e qualquer matéria dirigida ã apreciação e
•decisão do Colegiado será processada pela Secretaria, que adotara
as seguintes medidas:

a) Protocolo,. distribuição e autiiaçao; '

b) coomnicaçao;

d liquidação; .

d) srquivamsito.

Art. 16 - Para efeito de Protocolo e AutuaçM, instruído
suficientemente o pedido, e Secretarie edotará, para cada exacício.
uma serie numérica.

-  ' f 19 - Autuado o pedido, o processo serã distribuído -por
dependência, segundo a sua natureza, ou por ordem de estrutura cona
tante do Artigo 69 do Regulamento.

I 29 - Far-se-á a^distribuição obrigatória, por dependrâ
cia, juando houver pedidos acumulados, incidentes e/ou conexos, em
relaçao a outros .em tramicaçao no Colegiedo.

.  S 39 - Quando um pedido envolver sitaultaneamente matéria
da natureza educacional e de legalidede, « processo será distribuí
do ãa respectivas Csaares por dependência, salvo se o mérito edu^
cional estiver condicionado, prelimicazmente,' ã legalidade.

S 47 - Emitidos os pareceres, os processos serão lançados
cm Pauta do Conselho Pleno e submetidos a aprovação do Presidente
^ Colegiado.

S 59 - Na hipótese do I 39 deste artigo, emitidos os pare
ceres pelas respectivas Câmaras, o Presidoate do Colegiado design^
rã Relator para a elaboração de perecer conclusivo, anexando proje_
to de Resolução, quando for o caso.

Art. 17 — Do termo de distribtiiçao feita pela Secretariada
verá constar o Relator, por Çamara, observada a igualdade do numero
de. processos distribuídos entre os Conselheiros, ouvida a Preside^
cia. ' -

Art. 18 - Tratando-se de Projetos, Indiceções o _ Propos^
' ções de autoria dos próprios Conselheiros, feita a^auCuaçao, a
cretaria lançará em Pauta daa sessões, com antecedência m:nima de
cinco-dias, destinados aos expedientes de comunicação áos dosais
Conselheiros.

I 19 -.Nai hipóteses do Artigo, -parte inicial.^a matéria
tferã autuada contendo tantas vias, quantas necessárias a distribu^
~  coiaunicação.çao

' i 29 - -Nos processos .de que trata o Artigo serão relatores
Qs próprios proponentes, sem prejuízo-da-designação de um Relator
para o Cons'clho Pleno, por este indicado a Presidência em face de
dxligêncíês, acréscimos e modificações necessários.

Art. 19 - Os- recursos iôterpostos ao Conselho Municipal de
Educação serão autuados e distribuídos ã Presidência para a desigM
ção de Relator. j

S 19 — Os recursos serão recebidos sob ambos os efeitos,
-Buspensivo e devolutivo, mi apenas sob o efeito devolutivo, oe fq^
ma dó presente Regimento.

S 29 - Serão sempre recebidos sob ambos os efeitos- os re
cursos interpostos contra decisões dós titulares da Administração
das Unidades Escolares.

§ 39 — Serão recebidos apenas sob efeito devolutivo,_os re
cursos interpostos contra decisão de titulares da Administração .da
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sujeitos ã spreciaçao
do Colegiado.

f 49 - Serão recebidos sob ambos os efeitos os^demais
cursos interpostos a decisões das Cámerac, e a outras nao especif^
cados neste Regimento.

Art. 20 - A interi>o»iç80 de recursos deverá ser feita no
prazo mãxioo de 72 (setenta e duas) horas, contadas do recebimento
da decisão recorrida, sob pena de inténpcstividadei salvo prorroga
Çno por até igual prazo pela Presidência,

OD DiARIOCfFIC

Art. 21 - NaO S defeso desistir do Rfecurso interposto, saj^
vo ae a decisão recorrida envolver matéria de interesse coletivo
ou social, prestação de serviços públicos ou Instituições de Dire_^
to público.

Art. 22-0 recurso devera ser distribuído ao Relator de
sigoado, que poderá determinar todas as diligencias necessárias a
análise do pedido, antes de submctS-lo a decisão do Conselho Pleno.

5 19 - Até a inclusão do Processo em Pauta da Sessão doCoo^
sclho Pleno, pela Secretaria, serão aceitos expedientes que, melhor
elucidando a pretensão, assegurem ampla defesa.

f 29 - Os recursos recebidos na forma do paragrafo 49, ar
tigo 19, serão distribuídos às Camards recorridas, sem prejuízo do
disposto no Caput deste Artigo, apÕs pronunciamento das Camaras.

. Art. 23 - A Secretaria deverá expedir todas a»
ções concernentes aos pedidos autuados e tramitados.

'parágrafo Onico - Não serão objeto de autuaçao, mas sempre
de cotBjnicação, os expedientes de informação recebidos ou expedidos
pelo Colegiado.

Art. 24 - As comunicações serão feitas na forma determin^a
da nos processos e-expedientes respectivos.

Art. -25'— Os Pareceres e Resoluções do Conselho Municipal
de Educação serão publicados:

a) no Boletim Interno da Prefeitura Municipal;

b) DO Diário Oficial.

f Í9 — Serão publicados, mediante ■resumo, no Boletim Int^
no, os'xtos relativos a decisão de interesse individual, feita a
municaçao ao interessado.

$ 29 — Serão obrigatoriamente publicados em Diário Oficial
os atos de interesse social e coletivo.

I 39 - Em qualquer hipótese, a Secretaria poderá expedir a
interessados, sempre que autorizada pela Presidência, copia dos teot
tos integrais dos atos do Conselho.

Art. 26 - Antes de encaminhá-los ao Conselho Pleno, Se
cretaria deverá adotar medidas relativas ao preparo e liquidação dos
processos que impliquem despesas ou pagamentos de qualquer especre,
envolvidos no parecer do Relator.

Art. 27 - Encerrados os processos e expedidas as comunit»
ções, a Secretaria procederá ao arquivamento determinado pelo Pres^
dente.

I 19 - O desarquivaiaento poderá ser determinado pela Pres^
.dência, a vista de pedido motivado de qualquer interessado, distr^
buindo-se ao Re'laCor designado ou,_quando for_o caso, às Câmaras re£
pectivas para revisão ou confirmação da decisão.

f 29 - Autuado novo pedido conexo a processos arquivados,
estes serão desarquivados e apensos ao novo processo em trwitaçao.

f 39 — Dispensará apensaçao a inclusão pela Secretaria no
processo novo, de cópias autenticadas das peças necessáries a apr^
ciaçao de novo pedido.

Art. 28 — A Secretaria deverá comunicar aos Suplentes de
Conselheiros, pelo meitts 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão.
•a convocações para substituição dos titulares.

Are.'29 - A convocação das sessões extraordinárias do Co^
selho Pleno será'feita pelo Presidente, até 72 (setenta e duas) ho
sas antes da sua realização, indicando, pelo menos, a Pauta que amo
tívou.

Art. 30 - Aa sessões rxcraordinárias das Câmaras serão d^
cididas nas sessões ordinárias, comunicando a Presideocia os mot^
vos da decisão e o número de sessões programadas.

Art. 31-0 Conselho Pleno poderá emitir Resolução qu& com
plemente as presentes normas de funcionamento, no c^e forem omissas,
atê que seja reformulado-o Regimento, na forma regulamentar.

CAPÍTUtO aii

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 32-0 presente Regimento poderá ser alterado por pro^
posta de dois terços (2/3) de seus membros titulares, na sua forma
regulamentar, .ouvido o-Conselho Pleno.

Art. 33 - Pera o exercício de 1982, o número de sessões do
Conselho Pleno e das Câmaras obedecera a plano especial de trabalho
do Colegiado, atendendo-se as peculiaridades de sua implantação e
às necessidades globais, da Educação na área de sua jurisdição.

Parágrafo Onico - O plano especial previsto no Artigo não
poderá ultrapassar os máximos estabelecidos pelo Regulamento.

Art. 34 - O presente Regimento entrará em vigor na data de
de sua publicação, mediante aprovação por decreto do Chefe do Exec^
ti-vo Municipal.

Decreto N.» 6.90* i9ajU

ynwA HDOIMA I£ raUCaSCRL
GRSR CIVIL.

O paamu mkxopal do asuxm, caproL co botdo »«txlboloSM, OCB te» «> Artigo 96 áa Iml rt? 2.184, ae 07 <te j«elxo de 1969,
DSCRBT A*

Artigo 19 - Wea alttxa3o o Quarto Prograra de ^Ucagão !Etlaartial
/w. dvll, ooRfome dlecrinlnacão iadlcada:
nrmmt MJVIDME SB^ÜO EB OOEA VRIÍR DA
oipMan&ax umbA Aumoc» AiflBRficSD

1002 2.026 4120 600.000 ^.OCO

CCOA taUFKBO

800.000

Artigo 29 - A Oftldade Orcamoitária atincjlca per este Dea»to, oOwtrel (te PlmjaBonto a ô (5p^ Central de OaitabilliSade da Prefeitura Nunlc^lpaiTH.A-»' deverão as anotações das codificações reoiltantse do are»nte ato.



.DIÁRIO PFICIAL
• m ^

Artigo 39 - Este Decieto entrará ou vi^ na data de sua pjbllcacao, re-
I as disposições an ccntrário.

GMDaaE ro EFEPErro macnw, ro íSAü^ «oveAro as-isb2.

laMAN BAI22ID
Pl^eito
ò  . ^ ^ o

AUOR FEBiaUBA IA SIISQt
SeCEetárlo de Finanças

Decreto N.*6.a05 de 30. de neyewbrp de 198J

ABRE aânro scRseraR m SEOtErasiA s
tRBAHI9C E CORAS PCbLlO^S.

O  MOaCIPAL EO SftEWECB, (aPUAL DO ESOM» » BAHIA, DD UBO de
suas atribuições, ocmbase na Artigo 96 da lei ii9 2.ÍB4, de 07 da janeiro de 1969, to
tígo IV da lei n9 3.032, ite 25 de naio de 1979 e Artl^ 59, Inciso I da Isi nV 3.160,
da 09 de aittixD de 19B1,

D B C R B T Al

Artigo 19 - FlcB aberto ao elenento de demiWHW 4311 - Auxllioe para DM
rr— cia Ocltal, da Atividede 2.101 - Fzogneacão a Cai^ da ̂ çerlntendsicia de %
»—.1».^ te Oi^tal, o MAplSBiEntar no valcc de 0$ 30.000.000,00 fOrlota lU
Ihõee de amxalroa).

Artigo 29 — Aa deapesas decccmtes da ofaKlaira do presente aêdlto w
■  fiT per anta dos recunoe previstos n> itH IV, Barágrafb PzíkIxo &
Artigo 73 te lei n? 2.184, te 07 te jazslro te 1969,e de acccdo coq a tsqlslscan Pate
ris Partinente.

Artigo 39 - A Orçseentária atingida per este Decreto, o AcgSo
rwi^Tsli te PlsnejaoBitD e o &g3D Cfentnl de CDotabUldade te Brefeltiira ttolclpel do

teveiãa faaer as anotações dss endifloecões resultantes do pssaaite sto.

Artigo 49 - Este Decreto enLiaLá cb vlgcr na teta de sua tsMiaçêo, xm
as di^ioeicões em ccntzário.

GAB31EIB Dd HOaMlO KKICDU. CO £BDBACat, ai 30te de 1962,

/  B3BUf EAZBHQD

AiKnt nagiRA m suma

Deoreto N9.6..8Q6. d&-3ú_de -de 1882. -

ESTABELECE MEDIDAS RELATIVAS AO

ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINAM

CEIRO.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,, CAPITAL DO ESTADO DA
BAHIA, no uso de suas atribuições, coo vistas »o cuepriaento de eri.
gênclas legais relativas S gcikio orçaeentirla,. financeira e patr^
■onlal do Município; o E C R C I

Artigo 19 - Ficas estabelecidas as datas abaixo para o
encerrarcento das Atividades ■ ídiante indicadas, atlnente ao atual
exercício financeiro:

ATIVIDADESPRAZOS

03.12.82

03.12.82

15.12.82

28.12.82

30.12.82

12.01.83

14.01.83

31.01.83

REQUISIÇÃO DE ADIANTAMENTOS

REGISTRO DE NOTAS DE EMPENHO

LIQUIDAÇÃO DA DESPESA

PAGAMENTO DE PROCESSOS

RECOLHIMENTO DOS SALDOS DOS SUPRI

MENTOS RECEBIDOS E NAO UTILIZADOS
COMPROVAÇÃO DE ADIANTAMENTOS

RELAÇAO DE RESTOS'A PAGAR

RELAÇAO DE DESPESAS DE EXERCÍCIOS AN
TERIORES. EXCLUSIVE PESSOALE ENCARGOS

Artigo 29 - A partir de 06 de dezeebro do ano ea curso.só
ea casos excepcionais poderio ser ealtidos eepenhos da despesa públi
ca, sendo que, nestes casot, deverio ter encaalnhados coa justlflcat^l
va,para aprovação e autorizaçgô de Prefeito, através, da Secretaria de
Finanças, que ealtlrã pa>ecer prévio sobre a aatérla.'

Artigo SÇ - A iRObltrVtncle dos prazos fixados neste Decri
to laportarã na apHcaçIo Ot jifjtpótições Itgait partinentes.

Artigo 49 -.Cstii fecrete ontrtrS aa vigor na data se sui
publicação, revogadas as disposições es contfirlo.

GABINETE DO PAKfCITO MUNICIPAL DO SALVADOR, èa St de
de 1982

RENAN 8ALE£IRo/
Prefeito '

ALUIR FERREIRA DA SILV/(
Secretário de Finanças

ARELA
Urbanlsiuo e

Publicas

EOISON TFIXEIPA BARJÜSAEDUARDO RA
Sacretãrlo d

ARRETO

Secretario municipal de Saúdeinlstra
e Assis ncia s

WIO FARIP nA':TARO OOHirlGUE
Públicos otário Municipal de

ucação e Cultura
cretarlo de Serviço

REDO BAf!

tãrlo de Transportes
Urbanos

quarta-feira
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novotire .de 18^:Decretosde 12_. de
O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVWX», CAPITAL DO ESTADO DA M

HIA, 1» uso de suas atribuições e tendo <■ vista o que consta *> Pr»
cesso n9 SEAO-2643/fl2 resolve: APOSENTAR SOMIA MAftIA NOSm
DOS SANTOS, Agente A<fcHn1strat1vo Auxiliar, classe "C*. e o d 1 g o
1002-3, aatrlcula 7282, da lotação da SNEC, coa fuidi—nto no Inciso
I, do artigo 101, combinado coa a lllnea "b*. do Inciso I, do «rtl»
102 da,Constituição da República Federativa do Brasil, coa radaçio te
E.C. nÇ 01/69, e êrjlgos 13,14 e 15 da Lei n9 2458/73, cabonde ao In
tituto de Previdência do Salvador a flxaçü de sua renda aensal na
Inatlvldade.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR; CAPITAL OO ESTADO DA «
MIA, no uso de suas atHDuIções e tente te vista « g* «"JlL"® ̂
cesso Ii9 PGMS/2508/82,resolve: APtSElTA ■ LOreNS, WSSor do Município, Ia. Classe. cSdlgoPM-EOl-^ Si 2£l
da lotação da PGMS, coa fundannto no Inclso/I, te artigo 101,
nado coa a alínea "b". do Inciso I. te artigo 102 da #
RenSbUca Federativa do Brasil, coa reteçao te E.C. n9 01/69, «
gos 13, 14 e 15 da Lei n9 2458/73, cabendo ao Instituto te Prevl^
cia te Salvador a fixação te sua renda aensal na Inatlvldade.

novetero i»L-DeotetosdeIZ—de
O PREFEITO «miCIPAL DO SALVADOR, CAPITAL 00 ESTADO DA M

HIA, no uso te suas atribuições e.tendo te vista o (pa coiate no Pro
cesso nO SUOP-1407/82 resolve: BTIMB APOSBmMMA a JOSC ALVAR)
DOS SANTOS, Nteorlsta Oficial, classe "A", codigo TP-902-5,tetrIc«la
6611, da lotação da SUM*, coa fundatento no Inciso III, te artigo 101,
cotelnate coa a alínea -a* do Inciso I. te artigo 102 te Constl^
çio de República Federativa do Brasil, coa a reteçao da E.C. n9 01 /
W, cabendo ao Instituto te Previdência te Salvador a finçao te sua
rente aensal na Inatlvldade na forma da Lei 2456/73.

O PREFEITO MUNICIPAL 00 SALVADOR. CAPITAL 00 ESTADO DA W
HIA, no uso te sias atribuídas e tente te vista o que emta no
Processo n9 SU0P-1791/a2 resolve; UIRHM APUSUIAIMUA a MARIA
LUIZA DANTAS MONTANHA DE ANDRADE, Agente te Obras Pí^Ucas. classe
"C, código SU-1102-4j| Btrlcula 1746, te lotação te SUOP, coa fun
daaento no parágrafo unico do artigo 101,. coteiiado coa alínea a.te
Inciso I do artigo ICC da Constituição da Republica Federativa te
Brasil, coa redação da E.C. 01/69, cabendo ao Instituto de Prevldô^
ela do Salvador, a fixação te sua renda aensal na Inatlvldade^na for
aa da U1 2456/73.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL 00 ESTADO DA M
HIA. no uso te suas atribuições e tendo ea ^sta o que consta no Pro
cesso n9 SHEC-6246/82 resolve: 0*00 AraSENTAIlORIA a MPII.B2SP0
DE SANTANA, Auxiliar te Serviços Públicos, classe única, codigo
SU-1103-1, natrlcula S080, te lotação te SICC, cce fundanento no In
ciso III. do artigo 101,_cateinate coa a alínea "a" do inciso I, dõ
artigo 102 te Constituição te Reiúbllca Federativa do Brasil, coe a
redação da E.C. n9 01^9, cabendo ao Instituto te Previdência do Sal
vador a fixação te sua renda aensal ne Inatlvldade na forte te LeT
2456/73.

O PREFEITO NUHICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL OO ESTADO DA BA
HIA no uso te suas atrtbuiçõas e tente tm vista o que co«ta no Pro
cesso n9 SMEC-íTSS/SE resolve: COBItERAR
gosto te 1982 MACMO JOSE GONÇALVES, Agente te Serviçoste "A', código SU-1101-3. «trlcula 4794, da lotaçao da ^Ç.cob ^
duento no Inciso II do artigo 101 da Constitu^ao
ratlva do Brasil, com a reteçao te E.C. n9 01/69 cabendo ao
to te Previdência do Salvador a fixaçao de sua rente aensal na Inatt
vitete, r» forte te Lei n9 24fS/73.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA M
HIA, no uso te suas atHbuIçõts e tente em vista o.que.te«U y ̂
cesso ir9 SESP-12.403/a2 resolve: OBKXBER NPOSBÍTW^a 0^ C«
LOS HJSTWS, A^nte de Serviços Paiicos, Classe C .Codigo
matricula 2856, te lotado te SESP. com fundaaento no Indso III. te
artigo 101, cotelrmdo com a alínea "a" te inciso 1, do artijo 102 te
Constituição te República Federativa do Brasil, com a rteaçao te E.
C. n9 01/69, cabendo áo Instituto te Previdência do Stlteter^ f1»

de sua renda Krsal na Inativltete na ftirte te Lei 2456/73.

O PREFEITO MUNICIPAL 00 SM.VADOR, CAPITAL DO ESTADO ÜA BA
HIA. no uso de suas atribuições e tendo m vista o que consta no ^
cesso n9 SWC-S874/82 resolve: COCEDCK «DSEKTADORIA a ANTONIO FER
REIRA SILVA, J^xlHar te Serviços Públicos, classe única,c o d i g o
S0-no3-l, »trlcula 292F, da lotação da SHEC, coo fundanento no ^
ciso III, do artigo lOl. coteInado com a alínea "a" do Inciso I, te
artigo 102 da Constituição te República Federativa do Brasil, com a
redação te E.C. n90Cfl/69, cabendo ao Instituto de Prevltenda do Sal
vador a fixação te sua renda mensal na inativltete na forM da LeT
2456/73.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CM>ITAL 00 ESTADO DA BA
HIA, no uso te suas atribuições e tendo em vista o que consta no
Processo n9 SEAD-2S65/82 resolve: CONCEBER APOSENTADORIA a JUVENAL
EVARISTD DOS SANTOS, Odontõlogo, classe "C", código NS-403-7, matrl
cuia 1124, te lotação te SMSAS, com fundanento no Inciso III. te ^
tigo 101, coteinado coo a alínea "a", te Inciso I, te artigo 102 da
Constituição te Repibllca Feda'at1va do Brasil, cce a reteçao te E.
C. nO 01^9, cabendo ao Instituto de Previdência do Salvador a f1»
ção te sua rente aensal na Inativltete na da Lei 2456/73.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,
no USO te suas atiibulçõa e tente em vista 0 que consta te Processo
nQ SHSAS-04041/82 resolve IIJWHHAR APSSENIAM. deste 2F te junbo
te corrente ano, DULCE OCRIDALINA 0£ ASSUNÇXO, Odontõloge.contr^tate,
Mtricula 10.919, da lotação te SMSAS, com fundanento no inciso II
do artite 101 te Constituição da República Federativa do Brasil, com
a redaçao da E.C. n9 01/69 cabendo ao Instituto de Previdência do
Salvador a fixação de sua renda mensal na inativltete, na fom te
Lei n9 2456/73.

DACretoSde..â-de . .. Bovhro .. .de 106.2..
O mreiTO HDKICIPAl. DO SALVADOR, CAPITAI. DO ESTADO DA IA

BÍA, 1» «eo de auu «c^ltMiçõee c tendo «m viece o que ceoeca do
proeeeao i*9 SKSP-13.643/82, reeolve COmCEOBR APOSBOTADÍHU a nStA
MACHADO MS lAITOS , ABxlliar da Policie Admlniatrativa, CodlRO
PA-802-1, matricula 3287, de lotação de S8BP, com fuad^anto no
incLeo III, do extlgo 101, combinado com a alinaa do iocleo I,
do artigo 102 da Conatituição Pederatlva do Braail, com a redaçao
da E.C. n9 01/69, cebaodo ao Inatituto de Pravidêocla do S-lvador
a fixação da aua reula mensal na iaacLvidada.na forma da Lei n9
2456/73.

O PREFEITO MUiaCTPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA IA
BIA, no uto de auaa atribuiçoea e tendo em viata
proeaaao n9 SESP-14.293/82, reeolve CONCEDER APOSEKtADORIA a iAFO
DO MAIOBL 008 SAITIS, Motorieta Oficial, Claaaa C. Codtgo
TP-902-7. matricula 0073, da lotação da SESP, ccm fundamento no in



30
quarta-feira
1° de dezembro de 1982 OO «oiARio Ofici;

cIm IXZ, do artigo 101, e
artigo ' ' • - -
• rodação
Salvador a Cixaçao
U1 b9 2456/73.

- blnddo altoaa — - 'a" de loelae X,de
lOZ da Coaatitulçao da lap&lica Federativa do Brasil, eoa
;ae da I.C^b9 01/69, eabaado ao laatltato do FrovldÍBela
ir a fixaçao da wa raada aaiiaal na iBatlvideda, na for

do

da

PROJETO: 7.121 - CAnAÇXO E AMINISTRAÇ») DE RECURSOS PAM EXECUCKOj
PROJETOS ÕE URBANXZAC»).

O PUnXTO HtWICZFiL DO lALTdra, CAPUAL DO BSZADO Dá BA
HZA, no uso da suas atrlbaiçõea e tendo m vista o ̂  eoMta áô
proeaaso n9 CC-3191/82, resolve COHCBDtB AP0SIBTB901XÁ a IM
1»**^ MILIB DOS UXS CAlTAUOi Agente de Obras FSblicas, Clu
ae C", código 80-1102-4, ■atrleula 1914, da lotação da CiviT,
eoB fundMBto no inciso Zll, do artigo 101, ea^laade cbb a ali
naa "a" do inciso'1, do artigo 102 da Conatltoleão da lagfiblica Fã
daratlva do Brasil, coa a redação da l.C. a9 01/69, "-n»*'-*.. ^ t—
tibito de Frevidescla do Salvador a fixação de soa rairfa aassal aa
in8Clvidade,Ba foraa da Lei 2456/73.

VALOR

CQDI60 DENONINACXO. ARTERIOR

4130.31 Obras e Instalaçoas 7.028.089.000
4130.32 EquIpaattntoS e Natertal Per

VALl
ATALTERAÇAO

2.000.000 7.026.069.

■anente. 194.QQQ.Q0Q 2.000.000 196.QQQ.(

O PUrEITO >innCIPAL do salvados, capitai do BSZADO DA IA
BIA, no uso de suas .atribuições e tendo tm vista o foa consta £
processo a9 CC-3522/82, resolve «■rnwe AFOSZRIADQUA a ARliTBD
DB iODZA CUqnzKA, Ageate de Fartaria, Classe "A", Código
TF-903-2, aatrlcnla 3223, da lotação da Casa Civil, cem fiirnlinsiiru
ao inciso XZI, do artigo 101, ecnbiaado ccsi a allaaa "a" do iaeieo
X, do ortigg 102 da Constituição da KasSbliea Federativa do Brasil,
coa a redaçao da B.C. n9 01/69, eabaado ao Instituto de Prevldin
ela do Salvador a fixação de sua renda Mneal na iaatividade*a£er
■B da Lei 2456/73. ~

29 - Esta Portaria (»tr«râ ai vtgor na data de sua publicado, revoga
das as disposições a> contrario.

GABINETE DO SECRETARIO DE FINANÇAS, a de novasbro dé 1^.

ALHIR F^IRA DA SILVA
Secretario de Finanças

Docretosde 30... de nO.Vflrt>I!0. —de 1982,
O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BA

HIA, no uso de suas atribuições e tendo ea vlita o que consta no ?n
cesso n9 CC-3499/82 resolve CONCEDER APOSENTADORIA a servidora MT
TA PEKIRA, Agente Aásintstretivo Auxiliar, classe "C", c 5 d 1 g?
SA-1002-3. natrTcula 8043. da lotação da Casa Civil, om fund«Mnto
no Mragrafo único do artigo 101, coeèlnado cob a'.alToea a, do Irtcl
so I do artigo 102 da Constituição da República Fedwtiva do Bratir,
cQB a.redaçao da E.C. 01/69, cabendo ao Instituto de Pravldincla do
Salvador, a fixaçao de sua renda aensal na inativldade, na foraa da

Superintendência de Urbanização dá
Capital

P o R T A R T A N« 035/82

ALTERA O (yiARTO PROGRAMA DE AFLICAÇXO TRIMBS
TRAL DA SUPERINTENDÊNCIA DE URBANIZAÇXO DA
CAPITAL - SURCAP.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO QA BA
HIA, no uso de suas atribuições e tendo m vista o que consta no Pro
cesso>)Cer3496/a2 resolve CONCEDER APOSENTADORIA S servidora CLEã

^^05, Agente A<ta1nÍstratiyo, classe "C, códigoSA-1001-6, aetrTcula 5901, da lotação da Casa Civil, coa funduento
no paragrafo único do artigo 101. coobinado coa a alínea a. do Inei
so I do artigo 102 da Constituição da República Federativa do Braslf.

E.C. 01/69, cabendo eo Instituto de Prev1(finc1a do
.  ] 222^,^ fixaçao de sua renda aensal na Inativldade, na form daLei 2456/73.

O SUPERlNIBOlFfUs DA SIRCAP. no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE

Artigo - Fica alterado o Quarto Prognaa de Aplicação Triaéstral
SIBCAP, nos Projetos/Atividades ahaixn indicaios.

da

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVAOWl. CAPITAL 00 ESTADO OA BA
HIA. no uso de suas atribuições e tendo ea vista o que coneU no Prô
Mso n9 SE3P-14.235 resolve CDRUDER APOSENTADORIA eo servidor TCT
eodigo SU-noT-5. aetrlculi 6352, da lotação da SESP, ooa ftndiHnto
no inaso III, do artigo 101, coiélnado coa a alínea 'a' do Inciso I,
do ai^go da Constituição da República Federativa do Brasil, coa
a i^çao da E. C. n9 01/69, cabwdo ao Instituto da Prev1d«ic1a do
U1*2456/73 " *** iMtIvIdade oe forae da

umMie CR FR3JEI0 EIBGaO ONA VALOR (0EA
ÇAMENIARIA AnVUMIE IE lESPESA ANmms ALEStADO MODIFICADA
01.02 2301 3120 4.000.000.00 5.500.000.00 9.500.000,00
01.02 2301 3132 12.000.000,00 5.000.000,00 17.000.000,00
01.03 3301 4110 - lO.OOD.OOU.M) 10.000.000,00
01.03 3302 4110 - 6.571.000,00 6.571.000,00
01.03 5303 4110 41.488.956,00 9.967,759,00 51.456.715,00
0r.03 5304 4110 41.503.241.54 33.S11.044;46 75.014.286,00

24/11/M.
■d xasato

marso^

ta 6(789, da 23/11>92, xablloBte xo Macio

Artigo 2'" - Esta ftjrtaria entrará ea vigor na data de sua Rijlicação revog^
das as disposições oe cmtrãxio.

GABIKEIE DO

CK* S l£i

O IVLHÜIU MMILIPAL DO SAZVBQQR, CAPUAL DO EBBKX) DA aWtlA, X»
um ia- auae atrlbulçoM, oca beaa to Artigo 96 te xai ao 2.184, te 07 te Ia
aaixo te 1969 • Artigo 19 te lai 09 3.033» te 25 te oaio te 1979,

BngV

26 de ivTwatiici de 1982.

O SfOSiro ICNZCIPAL DO SKDfKpR, CKPIDãà EO SOADO DA BAHIA, n>

Secretaria de Transporte#
Urt>ano6 de Salvador

uao te fuaa «tribuloõae, atm baae no Artigo 96 te Lai b9 2.184, te 07 te te
□aixo te 1969, Artigo 19 te Lei xi9 3.032, te 25 te mio te 1979 • Artigo W
I

Salvador, 03 de novcabci» de 1982
nrljo r'te zai r9 3.160, te 09 te cutufcco te 1961,

Secretaria de Administração
csâb CEMISAL DE ÍSOBtlAL.

FORTÁRIA 119 190/ST0-DTF/82

Ref: IQ-gPA EB PIBOOB M9143/B2

P UlMírUR DO CRjflO COarOL IE HXEBOAL CA HEFEEmEA MmaPAL DD 9CUADCR, tccna
rx'falioQ,.para ccDhedaento doe interessadoe que âs 14:00 hoxas âo dia 13 te teaoa-
bxD te ccarivatte ano, serão reoebtdae ae pcrgmetas para te:

Dispõe aobre a vcilisacão.. da
Bparelboa radio-receptorea, te—
ca-fitaa c aiallaree, de qual
quer tipo, noa vetculoa de tmna
porte coletivo por ônibus e dã
outras provldSnciea

1.- IJ.VHÜS DXDRTBOOSf TflOnOOS? PSZCaPGZODS: UXBOCCRA IHEANTIL B OZflURA (SAL
MMDBOAL CE ESCKpÕEaO E IMPRESSO, dextiáatee a aec.

O HTUAL ompleto acha-se en quadro prcprio no
CEO RK) BRmoO, 19 andar ala "B* na Aia Oüle.'
UV82;
Salvador-tt., 30 de lownfaxo te 1982.

Mtado no miA

Eí
Dizetor do O.Cj(.

O SSCREXãSIO DE T&ABSPOgTES OBBAMOS OA PREFEI
TURA IftJHICXPAL DO SALVADOR, no uso des atribuições conferidas pele
Decreto n9 6404 dê 30 de novesbro de 1961 e pelo- Decreto Municipal
b9 6434 de 30 de dexeabro de 1981 RESOLVE:

Art. 19 - Proibir a atiliaeção da aparelhos ca
dio-receptores, toca-fitas e siailarca, de qualquar tipo,, aos vaíl
culos do serviço de transporte coletivo por Ônibus, durente o pexió
do de operação.

Secretaria de Finanças
PORTARIA N.® 129/82

Paragrafo Onico - Oa veículos que oparan nas fi
nhas do Serviço Executivo ou Seletivo poderão'utilixar. aparelhos de
reprodução sonora mediante autorixação prévia da Sacratarla de Txxa
portes nrbsDOS-STO.

ALTERA PLWÍO DE WLICAÇRO DE RECURSOS DA
SECRETARIA DE FINANÇAS-

0 SECRrrXRIO de finanças DA prefeitura MUNICIPAL 00 SALVADOR, no uso '
de suas atribuições, de acordo con o Artigo 49 do Decreto n9 6.429, de 30 de dezem
bro de 1981, RESOLVE:

'  19 - Ftca alterado o Plano de Aplicação de Recursos ne fome ebetxo tn
'*dicade: ~

Art. 29 - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação, revogados os dispositivos em cohtrãrio.
CABIRETE DO SECRETARIO DE TRARSPORTES ÜBBAMOS Dg SALVADOR, em 03 de
de novembro de 1982.

JOALBtK RWVlcíilE OSA
Secretário de Transporcês Urbat

, H
i.. ÍP '


